
 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS

DOS REFUGIADOS, MIGRANTES E APÁTRIDAS DO PARANÁ CERMA/PR —

27/03/2024

Ao vigésimo sétimo dia do mês de Março de dois mil e vinte e quatro, às 13h30m,

em formato híbrido, presencialmente  no Palácio Iguaçu, Praça Nossa Senhora de

Salette s/n - Centro Cívico, Curitiba, sala GGI - 2º andar , e/ou  online através de

videoconferência, com acesso pelo link encaminhado na convocatória, deu-se início

à Reunião Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos dos Migrantes, Refugiados e

Apátridas  –  CERMA/PR.  Fizeram-se  presentes,  conforme  convocação  os  (as)

seguintes  Conselheiros  (as)  Governamentais: Secretaria  de  Justiça  e

Cidadania, Suplente — Jane Cristina Lobato Alves; Casa Civil, Gilberto Antonio de

Souza  Filho  e  Suplente  –  Douglas  Henrique  Novelli; Secretaria  do  Estado  do

Esporte, Titular  — Neide Maria  de  Góes  Marchini; Superintendência  Geral  de

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Lenir Aparecida Mainardes; Secretaria do

Estado do Trabalho, Qualificação e Renda, Titular — Suelen Glinski Rodrigues

dos  Santos; Conselheiros  da  Sociedade  Civil: Cáritas  Brasileira  Regional

Paraná, Titular  — Márcia  Terezinha  Ponce  e  Suplente  — Francisco  Rodriguez;

Associação dos Estrangeiros Residentes em Maringá e Região Metropolitana,

Titular  —  Marina  Monteiro; Pastoral  Migrante  Francisco  Beltrão, Suplente  —

Ericeli Pagnussatto; Cáritas Brasileira Regional Paraná, Titular – Márcia Terezinha

Ponce  e  Suplente  –  Francisco  Javier  Rodríguez; Ação  Social  Irmandade Sem

Fronteiras: Titular — Rockmillys Basante Palomo e Suplente — Aieda Muhieddine;

Demais  participantes  da  reunião: Gabriela  Hugen  (CAOPJDH/MPPR); Sheila

(CODIHC/SEJU);  Juliana  Souza  (PUC-PR);  Karym  Collesel  (Fundação  de

Assistência  Social  de  Ponta  Grossa);  Tatyana  Belo  (Secretaria  Municipal  de

Desenvolvimento Social de Ponta Grossa); André Godinho (CAPR); Bruno Henrique

Ghirardi (CEIM); Luisanyelis (MEU); Orence Ian Finagnon Couthon (MEU); Clotilde

Munongo (MEU);  Rodolfo Moser (SEJU);  Talita Aquino de Souza (OIM); Fabiane

Mesquita  (AMIRF);  Isabella  Traub (IPPMIG);  Hipsibella  Basante (Irmandade Sem
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Fronteiras);  Pablo  Marques  (Irmandade  Sem  Fronteiras);  Justificativas  de

Ausência: Rosane  e  Lucimar  (Ambas  da  SESA)  justificaram  suas  ausências.

Adriana  (Pastoral  do  Migrante  Curitiba)  justificou  sua  ausência.  Shanny  (SEJU)

justificou sua ausência. 1. Abertura: Inicialmente, Gil saudou a todos (as) presentes

e prosseguiu para a chamada nominal dos (as) conselheiros (as) para registro em

ata.  A  seguir,  Gil  agradeceu  a  presença  de  todos  (as)  e  deu  início  à  Reunião

Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos dos Migrantes, Refugiados e Apátridas

– CERMA/PR. 2. Aprovação de Ata da Reunião Ordinária de Fevereiro de 2024:

A seguir, Gil colocou a ata da Ordinária de Fevereiro em aprovação do pleno — sem

ressalvas, aprovada.  3. Aprovação de Pauta: Dando continuidade, Gil realizou a

leitura  da  pauta  para  conhecimento  de  todos  (as)  e  indagou  se  haviam

alterações/adições  a  serem  feitas  pelo  pleno  —  sem  ressalvas,  aprovada.  4.

Preparativos para  a  II  COMIGRAR-PR: Primeiramente,  Moser  informou que foi

definido o local para a realização da COMIGRAR, será no MABU Hotel (ao lado da

Praça Santos Andrade) e destacou que o ano de 2024 é primordial para demonstrar

para todo país a relevância da política migratória. Para isso, faz-se necessária uma

ampla  participação  na  COMIGRAR e  que  o  evento  seja  um dos  marcos  dessa

temática e seja uma base para a Conferência Nacional — que será realizada em Foz

do Iguaçu. Além disso, Moser informou que na segunda-feira deve ser publicada

uma Deliberação  criando  a  Comissão  Organizadora  da  COMIGRAR para  que  a

SEJU possa custear o gastos. Francisco informou que a Comissão de Cultura havia

conversado  com  o  ACNUR  e  conquistou  uma  verba  de  apoio  destinada  à

COMIGRAR,  mas  ainda  não  estava  definida  a  quantia  e  também  criar  outros

espaços orgânicos para participação migrante. Há também a ideia de colocar um

stand na entrada do Hotel com algo que represente e simbolize as diversas culturas

migrantes no Brasil.  Em relação a Comissão de Gerenciamento, foi  relatado que

seriam duas capacitações, uma para os mediadores culturais e outra para o pessoal

que  participará  da  coordenação/eixos.  Assim,  Isabela  indicou  que  a  Comissão

sugere que a Coordenação seja feita por duas pessoas: uma pessoa migrante e

uma especialista no tema. Quanto à sistematização, foi definido na reunião passada

que seria feita por representantes governamentais do CERMA. A relatoria, sugere-se
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que sejam duas pessoas migrantes, sejam elas aleatórias ou de entidades de cada

eixo.  Assim,  na  totalidade  seriam  12  pessoas  responsáveis  pela  Coordenação,

Sistematização,  Mediação,  Apoio  e  Relatoria,  tendo  todas  elas  uma  vinculação

obrigatória com o curso de capacitação. Aieda informou que a Capacitação Cultural

será na ESEDH, sendo responsáveis pelas inscrições, certificações e a plataforma

virtual.  A  data  prevista  é  18  de  Abril  em  formato  híbrido.  Gil  destacou  que  o

Regimento da COMIGRA é semelhante aos demais regimentos e apenas possui

pontos específicos que precisam de atenção, sugerindo que todos (as) anotem quais

artigos devem ser alterados — assim, Gil destacou os Artigos 1º, 4º, 9º e 13º.  O Art.

1º é referente a Conferência ser em formato presencial — sem ressalvas, aprovado.

O Art. 4º é referente à presidência da Conferência, definindo-a em responsabilidade

da SEJU, nominalmente a Shanny, por isso, Gil sugeriu que não seja nominal, mas

de escolha da Secretaria.  Douglas informou que a própria Shanny já havia retirado

essa  nominação  do  Regimento,  deixando  apenas  a  cargo  da  SEJU  —  sem

ressalvas,  aprovado.  Gil  registrou  que  a  vice-presidência  da  COMIGRA  é  da

presidência do CERMA (ou seja, dele) — solicitando que seja disposto também no

Art. 4º. No Art. 9º foi definido o horário das 08h às 13h para credenciamento dos pré-

delegados. Em seguida, no Art. 13º, Gil indagou se cada grupo deveria conter no

mínimo 5 participantes — todos (as) concordaram. No Inciso IV do Art. 13º, Isabela

solicitou  que  sejam  dois  coordenadores  (um  especialista  e  um  migrante),  um

sistematizador  e  dois  relatores  (que  serão  definidos  na  COMIGRAR).  Marcia

solicitou que a palavra “GT” seja alterada para “Eixo” e que sejam, previamente,

estabelecidos  pela  Comissão  Organizadora  —  sem  ressalvas,  aprovado.  Em

seguida, no Art. 17º, Inciso II, Gil questionou se os observadores poderão ter direito

a  voto  ou  serão  apenas  os  delegados.  Portanto,  a  redação  foi  alterada  para

“Todas/os as/os participantes da plenária  poderão ter  direito  à voz,  mas apenas

as/os delegadas/os Estaduais poderão ter direito à voto;”.  No Art. 13, Inciso V, o

tempo de apresentação dos candidatos foi reduzido de 05 minutos para 02 minutos

devido à possibilidade de haver muitos candidatos. Por fim, Gil indagou se haviam

mais  ressalvas  quanto  ao  Regimento  Interno  da  II  COMIGRAR  —  sem

manifestações, aprovado. Ademais, Gil informou que a ideia é realizar a próxima
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reunião ordinária do CERMA na ESEDH junto com a capacitação no dia 18 de Abril.

Em conclusão,  Gil  realizou  a  leitura  — e  correção  simultânea  — da  Resolução

Conjunta 001/2024 — CERMA/SEJU. Segue-a conforme apresentada: “CONSELHO

ESTADUAL DOS DIREITOS DOS REFUGIADOS, MIGRANTES E APÁTRIDAS –

CERMA/PR,  SECRETARIA  DA  JUSTIÇA  E  CIDADANIA  –  SEJU/PR.  ATO

NORMATIVO, RESOLUÇÃO CONJUNTA 001/2024 – CERMA/SEJU. A Secretaria

de  Justiça  e  Cidadania  e  o  Conselho  Estadual  dos  Direitos  dos  Refugiados,

Migrantes e Apátridas – CERMA/PR, no uso de suas atribuições e, considerando a

necessidade de avaliar e propor as diretrizes para a convocação da Conferência

Estadual disparadora de processos de articulação, mobilização e debate para a II

COMIGRAR. RESOLVE: Art.  1º Convocar a Conferência Estadual disparadora de

processos de articulação, mobilização e debate para a II Conferência Nacional de

Migrações, Refúgio e Apatridia (COMIGRAR) a realizar-se nos dias 24 e 25 de abril

de 2024, tendo como tema central: “Cidadania em Movimento” Art. 2° A Conferência

Estadual disparadora de processos de articulação, mobilização e debate para a II

COMIGRAR, que será realizada entre os  dias  24 e 25 de abril  de  2024,  sob a

coordenação da Secretaria da Justiça e Cidadania (SEJU/PR) terá como objetivos: -

Aprofundar  o  debate  sobre  migrações,  refúgio  e  apatridia;  -  Propor  e  discutir

diretrizes e recomendações para políticas públicas as pessoas migrantes, refugiadas

e  apátridas;  -  Promover  a  participação  social  e  política  de  pessoas  migrantes,

refugiadas  e  apátridas;  e  -  Fomentar  a  integração  entre  os  entes  federativos,

organizações da sociedade civil  e associações e coletivos de pessoas migrantes,

refugiadas  e  apátridas  que  atuam  no  tema.  Art.  3°  Esta  Resolução  Conjunta

001/2024  entre  o  Conselho  Estadual  dos  Direitos  dos  Refugiados,  Migrantes  e

Apátridas - CERMA/PR, e a Secretaria da Justiça e Cidadania – SEJU, consta com

Regulamento e Regimento Interno em anexo. Art. 4º As despesas decorrentes da

aplicação desta Resolução correrão por conta da Secretaria de Justiça e Cidadania

do Estado do Paraná (SEJU/PR).  Art.  5º  A Conferência Estadual  de  Migrações,

Refúgio e Apatridia será conduzida pela Secretaria de Justiça e Cidadania – SEJU e

regida  pelas  normas  do  Regulamento  e  Regimento  Interno.  Art.  6º  A  presente

Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. PUBLIQUE-SE. Curitiba, 27
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de fevereiro de 2024. Cláudio Marques Rolim e Silva. Presidente do CERMA/PR.

Hilton Santin Roveda, Secretário de Estado da Justiça e Cidadania”. Após a leitura,

Gil colocou o Ato Normativo em aprovação — sem ressalvas, aprovado. 5. Relatos

das Conferências Municipais: Não foram relatados.  6. Acompanhamento do II

Plano Estadual de Políticas Públicas Para Promoção e Defesa dos Direitos de

Refugiados, Migrantes e Apátridas: Primeiramente, Gil destacou que esse é um

ponto que vêm sendo discutido há muito tempo no Conselho, que é a questão da

ativação  das  subcomissões,  em  especial,  a  Subcomissão  de  Monitoramento  e

Avaliação  do  Plano  Estadual.  Por  isso,  foi  realizada  uma  reunião  com  essa

subcomissão, a SETR, a SEED, Cáritas e outros participantes para definir alguns

pontos,  como  uma  organização  sistemática  da  subcomissão:  Coordenação  —

Cáritas;  Relatoria  —  Casa  Civil;  Composição  da  SETR  e  SEED  como

governamentais. Portanto, é necessário que haja mais participação da Sociedade

Civil para haver paridade na subcomissão; Irmandade Sem Fronteiras colocou-se à

disposição.  Assim,  Gil  indicou  que  o  encaminhamento  da  subcomissão  foi  de

manifestar oficialmente à SEJU para que haja um acompanhamento em conjunto do

Plano  Estadual.  Neste  sentido,  também  será  encaminhada  uma  solicitação  ao

IPARDES para que capacite todos (as) os (as) conselheiros (as) sobre metodologias

e métricas necessárias para acompanhamento do Plano Estadual.  7. Proposta de

Atividades do mês de Junho: Rockmillys destacou que não há uma estratégia que

incentive  a  participação  migrante  nos  eventos  que  acontecem  na  Semana  dos

Migrantes e Refugiados. Assim, sua proposta é de que organizações, lideranças e

coletivos  fundados  por  migrantes  sejam capacitados  e  orientados  de  que  forma

podem atuar na esfera governamental e privada, para assim, conseguirem recursos

para atuar na prática na política migratória no Estado do Paraná. A seguir, Isabela

realizou  a  leitura  do  seguinte  ofício  encaminhado  para  o  Coordenador-Geral  da

Política Migratória do Ministério da Justiça: “Prezado: Sr. Paulo Illes, Coordenador-

Geral da Política Migratória do Ministério da Justiça. Assunto: Pedido Reflexio sobre

a Relevância e Importância dos Delegados Locais para o Encontro nacional da 2ª

Conferência  Nacional  sobre  Migrações,  Refugiados  e  Apátridas  (COMIGRAR).

Espero que esta mensagem o encontre bem. Estou escrevendo para refletir sobre a
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relevância e importância dos delegados locais em nossa comunidade. É indiscutível

que os delegados locais desempenham um papel fundamental na representação e

gestão dos interesses de nossa comunidade em diversos âmbitos. Sua função não

se  limita  apenas  a  serem  porta-vozes  das  necessidades  e  preocupações  dos

cidadãos perante as autoridades pertinentes, mas também agir como promotores da

mudança e catalisadores do bem-estar coletivo. A presença dos delegados locais

fortalece a democracia ao facilitar a participação cidadã na tomada de decisões e na

formulação de políticas que impactam diretamente em nossas vidas cotidianas. Sua

proximidade  com  a  realidade  local  lhes  confere  uma  perspectiva  única  e  uma

sensibilidade  especial  para  as  problemáticas  e  aspirações  da  comunidade  de

migrantes refugiados e apátridas a que servem na cidade que os acolhe. Além disso,

os delegados locais atuam como facilitadores da coesão social ao promover diálogo,

a  colaboração e  a  solidariedade entre  os  diferentes  setores  e  grupos  de nossa

comunidade. Sua capacidade de gerar consensos e buscar soluções consensuais

contribui para a construção de sociedades mais inclusivas, equitativas e resilientes.

Portanto, é crucial  reconhecer e valorizar o trabalho dos delegados locais,  assim

como fornecer o apoio e os recursos necessários para que possam cumprir com

suas responsabilidades de maneira eficaz e ética. Da mesma forma, é imperativo

fomentar uma cultura de participação cívica e emponderamento cidadão que permita

o surgimento de novas gerações de líderes comprometidos com o bem comum. Em

resumo, o trabalho dos delegados locais não é apenas relevante, mas indispensável

para o desenvolvimento integral e a integração de nossas comunidades. Agradeço

antecipadamente  sua  atenção  e  consideração  diante  desta  reflexão  sobre  a

importância  dos  delegados  locais  em  nossa  sociedade  e  sua  participação  no

encontro  nacional  da  2ª  Conferência  Nacional  sobre  Migrações,  Refugiados  e

Apátridas (COMIGRAR).  Atenciosamente,  Professora Rockmillys Basante Palomo

(PRESIDENTE).”.  Logo após,  Rockmillys  destacou que os  eventos  deveriam ser

puxados pelo CERMA (Governamental e Sociedade Civil). Douglas indicou que há a

possibilidade do CERMA realizar os eventos em parceria com a ESEDH, para isso,

deveria  ser  enviada  uma  solicitação  para  formalizar  esse  início  do  projeto.  8.

Solicitação  de  uma  Reunião  com  as  Secretarias  de  Educação  Municipal  e
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Estadual,  para continuidade de eventos Xenófobos nas escolas: A princípio,

Rockmillys  destacou  a  necessidade  de  aumentar  os  eventos/seminários  sobre

xenofobia nas escolas municipais e estaduais. Assim, relatou que uma menina de 13

anos morou com sua família durante 3 meses em sua casa, na escola, essa menina

sofreu muito bullying  e preconceito dos colegas por conta de ser migrante. Portanto,

é necessário criar mecanismos para que os migrantes possam fazer denúncias e se

sentirem protegidos e  que,  além disso,  os  órgãos responsáveis  tomem medidas

efetivas para o combate dessas violações. Márcia pontuou que o CERMA deve criar

um fluxo de tratamento dos casos que chegam ao Conselho, não deixando-os se

perder e formalizá-los para que a denúncia chegue aos órgãos responsáveis. Além

disso, é necessário que o MPPR forneça os números referentes às denúncias para

que o CERMA possa embasar suas solicitações à SEED. 9. Promover a criação do

1º  Premio  de  conhecimento  de  Trabalho  e  Trajetória  de  lideranças  Migrantes,

Refugiados  e  Apátridas:  Será  pautado  na  próxima  reunião.  10.  Informes  da

Secretaria-Executiva: Sem  informes.  11.  Informes  dos  Conselheiros: Suelen

informou que no dia 19 de Julho haverá um mutirão para migrantes na Agência do

Trabalhador (Centro – Curitiba). Em dezembro, do dia 13 ao 19 haverá um mutirão

em todo Estado do Paraná.  Douglas informou que não será possível realizar uma

nova eleição durante a COMIGRAR, pois não há tempo hábil para isso e, como o

mandato atual vai até Maio de 2025, seria mais lógico deixar essa questão para o

próximo  ano.  12.  Informes  Gerais: Sem  informes.  13.  Encerramento: Em

conclusão, Sheila agradeceu a presença de todos (as) e a Reunião Ordinária do

Conselho Estadual de Migrantes, Refugiados e Apátridas foi encerrada. A presente

ata foi lavrada por Davi da Rosa e revisada por Sheila Nicolau.
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